
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 124/2021, de autoria do Nobre Vereador Dylan 
Roberto Viana Dantas, que "Dispõe sobre a divulgação pública e ampla das 
informações relativas aos valores das transferências feitas pelos governos 
Federal e Estadual e suas aplicações pela Prefeitura do Município de Sorocaba 
no combate ao novo coronavírus (sars-cov-2)" 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Sorocaba, indico para Relator deste Projeto o Nobre Vereador 
João Donizeti Silvestre, que deverá observar o § 1 0  devendo emitir seu 
parecer conforme os § § 2 0  e 30  do mesmo artigo. 

S/C. 03deio:de2021. 

/ 
LUIS SANTOS PE EIRA FILHO 

Pre/sidrte da Comissão 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA  
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador João Donizeti Silvestre 
PL 124/2021 

Trata-se de PL do Nobre Vereador Dylan Roberto Viana Dantas, que 
"Dispõe sobre a divulgação pública e ampla das informações relativas aos 
valores das transferências feitas pelos governos Federal e Estadual e suas 
aplicações pela Prefeitura do Município de Sorocaba no combate ao novo 
corona vírus (sars-cov-2) ". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que 
exarou parecer opinando pela constitucional idade do projeto. 

Na sequência, vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser 
apreciada. 

Inicialmente, destaca-se que a matéria em encontra respaldo no 
direito à informação, previsto no art. 50,  XIV, da Constituição Federal, sendo 
que, em tais casos, o Tribunal de Justiça de SP têm se manifestado pela 
constitucional idade de leis meramente informativas. 

Ademais, salienta-se que a própria Lei Complementar n° 173, de 
27 de maio de 2020, que estabeleceu o Programa Federativo de 
Enfrentamento ao Coronavírus, previu mecanismos de transparência para 
controle dos repasses, conforme art. 30, § 1 0 , II, da norma. 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal, destacando-se 
que a eventual aprovação dependerá da manifestação favorável da maioria 
dos votos, presente a maioria absoluta dos membros (art. 162 RIC). 

S/C., 03 de m/io d'é 2Q21. 

LUIS SANTOS ERËi'RA FILHO 
Pre idente 

CRâÂ O A UNCIAÇAO  DOS PASSOS JOAO DONIZETI SILVESTRE 
Membro 	 Relator 


